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Em Portugal, no que a  cartografia histo rica da viticultura diz respeito, existem duas 

fases marcantes em que o uso da cartografia foi recorrente: o primeiro, descola es-

sencialmente no dealbar do u ltimo quartel do se culo XIX, quando os levantamentos 

e publicaço es da cartografia de base se consolidaram, e prolongou-se, grosso modo, 

ate  a  queda do regime mona rquico; o segundo, iniciou-se com a fase de afirmaça o 

polí tica do Estado Novo e encerrou-se, sensivelmente, pelos anos 50 do se culo pas-

sado. 

No contexto dos organismos corporativos de regulaça o setoriais ou de fileira pro-

dutiva criados pelo Estado Novo, o caso da Junta Nacional do Vinho (1937) e  incon-

torna vel. Para ela foram transferidas as compete ncias que anteriormente estavam 

acometidas a  Federaça o dos Viticultores do Centro e Sul de Portugal (1933).  

E , justamente deste perí odo o exemplo inicia tico que aqui se apresenta e analisa, 

consubstanciado na publicaça o, em dois volumes, da Contribuição para o Cadastro 

dos Vinhos Portugueses na Área de Influência da J. N. V., cujos trabalhos de campo se 

iniciaram em 1939 e que refere a data de 1942 no rosto de ambos os volumes, em-

bora tenha sido impresso, de facto, em dezembro de 1943. 

Trata-se do levantamento e ana lise de solos, das caracterí sticas quí micas dos mos-

tos, bem como das condiço es organole ticas, dado serem recorrentes as pra ticas 

defeituosas na produça o viní cola, as quais, num contexto de predomí nio de peque-

nos produtores, so  em parte seriam mitigadas com a criaça o, nos anos 50, da rede 

de adegas cooperativas. 

 

 

 

In Portugal, in the historical cartography of viticulture, there are two important 

phases in which the use of cartography was recurrent: the first was essentially at 

the beginning of the last quarter of the nineteenth century, when the surveys and 

publications of the base cartography were consolidated, until the fall of the monar-

chical regime; the second began with the phase of political affirmation of the Es-



tado Novo, and ended in the fifties of the last century. 

In the context of the sectoral or productive sector corporate bodies created by the 

Estado Novo, the case of the Junta Nacional do Vinho (1937) is unavoidable. For 

her, the competences that were previously assigned to the Federaça o dos Viticul-

tores do Centro e Sul de Portugal (1933) were transferred.  

It is precisely from this period that the initiatory example presented and analyzed 

here is substantiated by the publication in two volumes of the Contribuição para o 

Cadastro dos Vinhos Portugueses na Área de Influência da J. N. V., whose fieldwork 

began in 1939 and refers to date of 1942 in the face of both volumes, although it 

was actually printed in December 1943. 

This is the survey and analysis of soils, the chemical characteristics of musts, as 

well as organoleptic conditions, since defective practices in wine production are 

recurrent, which, in a context of predominance of small producers, would only be 

partially mitigated by creation, in the 50's, of the network of wineries cooperatives.  
 

 
 
Em Portugal, no que a  cartografia histo rica da viticultura diz respeito, 

existem duas fases marcantes em que o uso da cartografia foi recorrente: o 
primeiro, descola essencialmente no dealbar do u ltimo quartel do se culo 
XIX, quando os levantamentos e publicaço es da cartografia de base se conso-
lidaram, e prolongou-se, grosso modo, ate  a  queda do regime mona rquico; o 
segundo, iniciou-se com a fase de afirmaça o polí tica do Estado Novo e encer-
rou-se, sensivelmente, pelos anos 50 do se culo passado. 

O primeiro perí odo decorreu da emerge ncia do cientismo que perpas-
sou a generalidade das cie ncias da natureza, vendo-se formatar a consolida-
ça o da agronomia como cie ncia experimental e, correlativamente, fazendo-a 
ascender ao ensino superior, cujo marco de refere ncia e , em parte, a funda-
ça o do Instituto Superior de Agronomia, em Lisboa (1852). Sa o enta o rele-
vados os conhecimento da meca nica e, de um modo geral, de caracterizaça o 
quí mica dos solos, mas tambe m da fisiologia da videira e respetivos reperto -
rios   ampelogra ficos, assim como, num perí odo de recorrentes falsificaço es, 
da ana lise quí mica dos vinhos e respetivas caraterí sticas organole ticas, tudo 
coevo da introduça o da adubaça o quí mica, da experimentaça o, do uso da 
ma quina a vapor e da correlativa extensa o (quintas experimentais, estaço es 
quí mico-agrí colas ou comisso es de combate ao filoxera).  

O segundo, e  tributa rio da abertura de uma nova fase polí tica e social, 
mais noto ria aquando da necessidade de afirmaça o do Estado Novo (1933-
1974), o que nomeadamente ocorre aquando das comemoraço es do duplo 
centena rio (1940). Num misto de demonstraça o de rigor e probidade cientí -
fica pretensamente apolí tica, de desejo de rutura, a cartografia, de um modo 
geral, foi tambe m um instrumento imprescindí vel como suporte a  propa-
ganda do novo regime. 



Nestes dois tempos e no que a  cartografia vití cola diz respeito, pese 
embora as devidas diferenças, ineludí veis como e  evidente, registam-se, 
num esforço para os tentar tipificar, essencialmente tre s tipos de documen-
tos, embora entre os primeiros e os segundos existam enlaces de causa e 
efeito ja  que, em va rios casos, a informaça o foi recolhida e posteriormente 
cartografada com o fim de cumprir fundamentalmente o primeiro objetivo: 

i - os de divulgaça o, normalmente meramente ilustrativos;  
ii - os de tratamento de informaça o estatí stica resultante da avaliaça o 
de valores de produça o;  
iii - os de intença o operativa, nomeadamente de monitorizaça o. 
O primeiro tipo quase se esgota nos mapas de apoio que foram produ-

zidos aquando de exposiço es internacionais, onde se procurava afirmar e 
divulgar a vocaça o natural do paí s para a cultura da vinha, destacando-se 
sempre a regia o duriense, produtora do mundialmente conhecido vinho do 
Porto. De entre todos, dos quais referenciamos no IV SLBCH (2011), por 
exemplo, os relativos a s exposiço es de Londres (1874) e de Paris (1878), 
talvez o documento mais emblema tico seja a obra Portugal au point de vue 
agrícole, de Cincinato da Costa et al, produzida para a exposiça o de Paris, em 
1900, contendo as cartas Viticole e Vinicole de Portugal.  

No segundo tipo cabem diversos mapas publicados, pelo menos, desde 
a u ltima de cada do se culo XIX, sendo disso exemplo quer os publicados por 
Gerardo Pery, em 1890, no Boletim da Direça o Geral de Agricultura, quer os  
dois mapas produzidos por Jose  Taveira de Carvalho Pinto de Menezes 
(1888/89), aos quais ja  nos referimos noutro texto e que foram elaborados 
a partir da informaça o que recolheu relativa aos montantes que constam do 
seu relato rio manuscrito Considerações acerca da produção vinícola do Norte 
de Portugal em 1892, so  recentemente transcrito e publicado na revista Dou-
ro 04. Vinho, história e património (2014).  

O terceiro tipo tem essencialmente fins operativos e, justamente, dis-
tingue-se dos anteriores porque a cartografia se consubstancia enquanto 
forma privilegiada de monotorizaça o ou mesmo de instrumento de suporte 
ao planeamento, como o demonstram dois exemplos claros abordados no III 
SLBCH (2009). O primeiro exemplo adquiriu particular importa ncia no perí -
odo po s-filoxe rico, quando o inseto ameaçava destruir os vinhedos e, assim, 
afetar as exportaço es viní colas, essenciais na balança comercial do paí s. O 
fundamental deste reposito rio encontra-se inserido no Boletim da Direça o 
Geral de Agricultura que começou a ser publicado em 1886 e cujo acervo 
cartogra fico ja  abordamos (III SLBCH, Ouro Preto, 2009). No segundo exem-
plo, abordado na mesma oportunidade (III SLBCH, Ouro Preto, 2009), rele-
vam-se os mapas de suporte ao planeamento da rede de adegas cooperati-
vas, produzidos nos anos 50 pela Junta Nacional do Vinho. A ambos, junta-se 
agora um exemplo menor, mas metodologicamente pertinente, consubstan-
ciado na cartografia contida na “Contribuiça o para o Cadastro dos Vinhos 



Portugueses na A rea de Influe ncia da J. N. V.”. 
No contexto dos organismos corporativos de regulaça o setoriais ou de 

fileira produtiva criados pelo Estado Novo, o caso da Junta Nacional do Vi-
nho (1937) e  incontorna vel. Para ela foram transferidas as compete ncias 
que anteriormente estavam acometidas a  Federaça o dos Viticultores do 
Centro e Sul de Portugal (1933). E , justamente deste perí odo o exemplo ini-
cia tico que agora se apresenta e analisa, consubstanciado na publicaça o, em 
dois volumes, da Contribuição para o Cadastro dos Vinhos Portugueses na 
Área de Influência da J. N. V., cujos trabalhos de campo se iniciaram em 1939 
e que refere a data de 1942 no rosto de ambos os volumes, embora tenha 
sido impresso, de facto, em dezembro de 1943. 

Trata-se do levantamento e ana lise de solos, das caracterí sticas quí mi-
cas dos mostos, bem como das condiço es organole ticas, dado serem recor-
rentes as pra ticas defeituosas na produça o viní cola, as quais, num contexto 
de predomí nio de pequenos produtores, so  em parte seriam mitigadas com 
a criaça o, nos anos 50, da rede de adegas cooperativas. 

Junta Nacional do Vinho (1942), Contribuição para o Cadastro dos Vinhos Portugueses 
na Área de Influência da J. N. V., Vols. I e II. Lisboa, Ministe rio da Economia, Tipografia 
Ramos, Afonso e Moita, Lda., dezembro de 1943. 

A “regia o estudada”, e  identificada num mapa intitulado “Regio es so-
bre que incide o estudo do Cadastro dos Vinhos” inserido no vol. I (entre pp. 
76-77), sendo composta, genericamente, pela faixa litoral entre Aveiro e Se-



tu bal e contendo, assim, duas das a reas de maior produça o viní cola sob a 
jurisdiça o da Junta Nacional do Vinho, ou seja: a Norte, o territo rio que viria 
a constituir posteriormente, em 1979, a regia o demarcada da Bairrada e, a 
Sul, os extensos vinhedos que se expandiram no perí odo po s filoxe rico, so-
bretudo no Ribatejo, e que detinham primordial importa ncia no abasteci-
mento do aglomerado urbano de Lisboa (como referido no Vol. I, p. 57: 
“Dentro da a rea que no s estudamos, destacam-se as seguintes zonas vití co-
las: A Bairrada com a vizinhança dos Concelhos de Aveiro, A gueda e Oliveira 
do Bairro, Cantanhede, Torres Novas ate  Mafra; Arruda e o Alto concelho 
incluindo Alenquer, Cartaxo e os terrenos marginais ao Tejo”). 

Trata-se do u nico mapa da obra representando a totalidade de Portugal 
Continental, no qual, a s delimitaço es distritais se acrescenta a identificaça o 
das regio es demarcadas dos Vinhos Verdes, Douro, Da o e Moscatel de setu bal, 
legendando-as como “Regio es demarcadas”. E  claro que estas regio es vití colas, 
inicialmente demarcadas em 1908, embora com reajustamentos pouco poste-
riores no que respeita ao recorte territorial, estavam formal e legalmente fora 
da jurisdiça o da Junta Nacional do Vinho, dado que possuí am estatuto jurí dico 
pro prio, cabendo, inclusive, a s respetivas comisso es de viticultura regionais, 
bastante auto nomas, o essencial da espessura jurí dica de regulaça o. 

Aceita-se que por razo es de capacidade logí stica ou de insuficie ncia de 
meios se tivessem deixado para pro ximas oportunidades todo o Alentejo, as 
Beiras e Tra s-os-Montes, ja  que as que foram tratadas eram de facto, a  e po-
ca, as mais pertinentes face aos objetivos que se pretendiam atingir.  

Quer a Beira Interior, quer e a Terra Fria Transmontana tinham, ale m 
de condiço es mesolo gicas inadequadas, uma produça o despicienda, de tipo 
campone s e, por imperar, como era recorrente, salvo um ou outro caso, o 
autoconsumo, na o pareciam relevantes. Razo es diferentes explicam a na o 
inclusa o do Alentejo, hoje uma a rea prestigiada e de grande produça o viní -
cola. De facto, tratando-se de pequenos vinhedos essencialmente localizados 
em torno dos aglomerados rurais, ainda na o era de todo previsí vel que o 
Alentejo pudesse vir a ser outra coisa a na o ser o desí gnio de consubstanciar 
o mito de corporizar o “celeiro de Portugal”. Alia s, o rompimento da charne-
ca alentejana, que se iniciou a  sombra das leis protecionistas de finais do se -
culo de XIX, prolongou-se na chamada “campanha do trigo” (1929), agora 
tendo como objetivo a intensificaça o, pensada a partir do uso generalizado 
de adubos quí micos (quase monopo lio da Companhia Unia o Fabril), o que 
estava ainda, por finais dos anos 30, bem presente no imagina rio coletivo, 
inclusive enquanto sí mbolo da modernidade do Estado Novo. So  depois de 
reconhecidos os efeitos perversos do alagamento indiscriminado da cultura 
cerealí fera e, sincronicamente, com o iní cio de implementaça o, nos anos 50, 
da rede de adegas cooperativas, a viticultura se expandiria. 

Tratando-se de um mapa ilha, sem esquadria, sem indicaça o de refe-
re ncias de orientaça o e de escala, com pormenores de traçado das delimita-



ço es distritais excessivos para a escala presumí vel, enfim, com uma base 
cartogra fica e uma organizaça o de elementos ta o singela, este mapa eviden-
cia, desde logo, a iliteracia cartogra fica do ano nimo autor (em nenhuma par-
te da obra identificado), a qual se confirma nas dezenas de documentos car-
togra ficos subsequentes. 

Para ilustrar os levantamentos efetuados, bem como os resultados das 
ana lises, ale m de inu meras tabelas, foram elaborados 71 mapas tema ticos, 
reproduzidos por zincografia, sendo 45 mapas relativos a  “distribuiça o das 
amostras” recolhidas em cada um dos concelhos envolvidos (26 mapas no 
vol. I e 19 mapas no vol. II) e 32 “mapas a cores da a rea estudada” (16 para 
vinhos tintos e 16 para vinhos brancos), onde se representam os “valores 
me dios”, por concelho, dos resultados das ana lises fí sica e quí mica. 

Trata-se de dois conjuntos distintos e absolutamente independentes, um 
com mapas de cariz essencialmente locativo, o da “distribuiça o das amos-
tras” (expressa o comum a todos os tí tulos), mostrando em cada concelho os 

“Regio es sobre que incide o estudo do Cadastro dos Vinhos”, inserido no vol. I 
(entre pp. 76-77). 



locais onde se efetuaram as recolhas das amostras; outro conjunto com mapas 
coropletos, ambicionando o reconhecimento de hierarquias a partir da com-
paraça o dos “valores me dios” (expressa o comum a todos os tí tulos) relati-
vos a s caracterí sticas fí sico-quí micas dos vinhos de cada concelho. 

Em ambos os conjuntos de mapas se verificam claras limitaço es em 
relaça o a s regras de elaboraça o de documentos cartogra ficos, ja  enta o co-
nhecidas e aplicadas noutros documentos e contextos, nomeadamente a in-
completude dos tí tulos ou a ause ncia de esquadria e de escala. 

No entanto, assinale-se que parece terem existido dois autores dos do-
cumentos cartogra ficos, cada um para seu conjunto, num esforço te cnico ini-
cial e inicia tico para a afirmaça o da JNV. Assim, nos primeiros mapas, no 
conjunto dos mapas sobre a “distribuiça o das amostras”, existe um elemento 
de orientaça o (graficamente excessivo) e nos segundos, nos mapas dos 
“valores me dios”, na o existe orientaça o; nos primeiros, o tí tulo esta  grafica-
mente desestruturado e localizado no centro e canto superior direito, en-
quanto nos segundos esta  graficamente estruturado e localizado no canto 
superior esquerdo; nos primeiros, a legenda esta  no canto inferior esquerdo 
e nos segundos esta  no canto inferior direito; nos primeiros, o traçado dos 
limites concelhios e  grosseiro e simplista e nos segundos o desenho dos 
mesmos limites e  completamente distinto e pretensamente menos simplifi-
cado. Ja  agora, em ambos os casos, e  aparentemente inglo rio tentar descorti-
nar de que base cartogra fica foram retirados os limites administrativos, 
quer concelhios quer distritais. 

Em sí ntese, pelas pro prias opço es em relaça o a  inscriça o da toponí mia e, 
principalmente, em relaça o a s escolha das varia veis visuais utilizadas (a cor 
amarela para amostras de vinho branco e a cor vermelha para as amostras de 
vinho tinto), os mapas sobre a “distribuiça o das amostras” apresentam-se co-
mo obra mais linear, algo inge nua e, essencialmente, desfasada e desconhece-
dora da cartografia relativa ao vinho e a  vinha ate  enta o existente, enquanto os 
mapas sobre os “valores me dios” demonstram reconhecimento da cartografia 
coeva ao aplicar tramas gra ficas que denotam clara proximidade a s utilizadas, 
pouco antes, no mapa sobre a Produção Vinícola inserido no Atlas de Portugal, 
cuja publicaça o “comemorativa do duplo centena rio”, o geo grafo coimbra o 
Aristides de Amorim Gira o acabara de concretizar em 1941. 

No entanto, apesar de todos os 32 mapas relativos aos “valores me -
dios” apresentarem tramas gra ficas semelhantes a s do mapa da Produção 
Vinícola do Atlas de Portugal, enquanto neste se encontra suficiente legibili-
dade da hierarquia ou ordenaça o da produça o (em litros/km quadrado), na-
queles a mistura das varia veis visuais utilizadas (valor, gra o, orientaça o e 
forma) e as seque ncias escolhidas na o resultam na leitura de ordenaço es, 
apesar de ser este o objetivo para a representaça o das distintas caracterí sti-
cas dos vinhos (por exemplo: a lcool em volume, acidez tarta rica, alcalinida-
de, sulfatos, cloretos, fosfatos, tanino, a cido la ctico, entre outros), cuja dife-



renciaça o foi realizada pela respetiva associaça o a cores, que se mante m na 
representaça o dos vinhos tintos e na dos vinhos brancos (por exemplo, o 
“a lcool em volume” e  representado com as tramas de cor verde, seja no ma-
pa dos vinhos tintos como no dos vinhos brancos; os cloretos sa o represen-
tados a azul e a alcalinidade a vermelho), o que leva a grande profusa o da 
cor sem conseque ncias bene ficas, bem pelo contra rio, para a legibilidade 
comparativa dos documentos cartogra ficos.  

Alia s, as potencialidades de comparaça o que a cartografia permite fo-
ram negligenciadas, ao que parece, visto que, em relaça o a cada caracterí sti-
ca, entre o mapa dos vinhos tintos e o dos vinhos brancos, apenas a cor utili-
zada e  comum, apresentando-se normalmente diferentes quer a amplitude e 
o nu mero de classes, quer a seque ncia de tramas gra ficas escolhida, o que e  
verifica vel nos exemplos que apresentamos, relativos ao “a lcool em volu-
me”, a  alcalinidade e aos cloretos. 

De qualquer forma, estava-se numa primeira fase, talvez inspirada e 
municiada pelo contexto polí tico dos centena rios, de afirmaça o da Junta Na-
cional do Vinho (1937), a qual, como outros organismos corporativos, depo-
sitava no conhecimento te cnico e cientí fico, bem como na propaganda, na 
cartografia, fundadas esperanças para o crescimento do paí s e o vencimento 
do Estado Novo, olhando-se para a cartografia como u til instrumento, ape-
sar das limitaço es te cnicas dos seus autores. 
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Cartaxo. Distribuição das Amostras. Vol. II, entre pp. 568-569. 
Sobral de Monte Agraço. Distribuição das Amostras. Vol. II, entre pp. 436-437. 
Aveiro. Distribuição das Amostras. Vol. I, entre pp. 88-89. 
Cantanhede. Distribuição das Amostras. Vol. I, entre pp. 144-145. 
Figueira da Foz. Distribuição das Amostras. Vol. I, entre pp. 180-181. 
Alcobaça. Distribuição das Amostras. Vol. I, entre pp. 316-317. 
 
Alcool em volume. Vinhos Tintos. Valores Médios. Vol. II, entre pp. 746-747. 
Alcool em volume. Vinhos Brancos. Valores Médios. Vol. II, entre pp. 746-747. 
Alcalinidade. Vinhos Tintos. Valores Médios. Vol. II, entre pp. 746-747. 
Alcalinidade. Vinhos Brancos. Valores Médios. Vol. II, entre pp. 746-747. 
Cloretos. Vinhos Tintos. Valores Médios. Vol. II, entre pp. 746-747. 
Cloretos. Vinhos Brancos. Valores Médios. Vol. II, entre pp. 746-747. 
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